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'4c_.,...,. TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PREJULGADO DE TESE Nº 001, de 01 de janeiro de 2014. 

RESOLUÇÃO Nº 11.365 

Processo n° 201312133-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS. 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEB PARA O PAGAMENTO DE 
GRATIFICAÇÃO DE SUPORTE PEDAGÓGICO AOS SERVIDORES NA FUNÇÃO 
DE PROFESSOR QUE ATUAM NA ZONA RURAL. POSSIBILIDADE PREVISTA 
NA RESOLUÇÃO 001/2008 DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E 
MANUAL DE_ ORIENTAÇÃO DO FUNDE_B. VEDA~ÃO OE ACUMULAÇÃO DE 
GRATIFICAÇOES NOS TERMOS DO PARAGRAFO UNICO, DO ART. 17, DA LEI 
MUNICIPAL Nº 342/2002. APRECIAÇÃO COM BASE NO ART. 299, § 2º , DO 
REGIMENTO INTERNO DO TCM (ATO N.0 16/2013). 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em 

tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará, por unanimidade, em conhecer da CONSULTA, nos termos da Ata 

da Sessão e do Relatór io e Voto da Conselheira Relatora às fls. 06-11, nos termos dos itens 01 a 03 

do voto prolatado, que passam a integrar esta decisão. Por força do previsto no art. 114, do 

RITCM/PA a presente decisão constitui-se em PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 21 de janeiro 

de 2014. 

li /. , ,, -:J. .. ;.,,:-_ 1.:.,; 1 --. e:;,.._ /' 
Conselheira Mara Lúcia ) 

Relatora 

Presentes: Conselheiros José Carlos Araújo; Mara Lúcia; Cezar Colares, Antônio José 

Guimarães; e Procuradora Maria Regina Cunha. 

Prejulgado de Tese - TCM • n• 001/2014 
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ESTADO 00 PARÁ 

TR!llUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
Publicado no D.O.~- N°.3.lfi_'lf 
de 16 ,duí.. à 09. -11 

RESOLUÇÃO N° 11.365 

Processo n.0 : 201312133-00 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Paragominas 

Interessado: Paulo Pombo Tocantins 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

do 5 caderno. 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAGOMINAS. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEB 

PARA O PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE SUPORTE 

PEDAGÓGICO AOS SERVIDORES NA FUNÇÃO OE PROFESSOR 

QUE ATUAM NA ZONA RURAL. POSSIBILIDADE PREVISTA NA 

RESOLUÇÃO 001/2008 00 CONSELH~ NACIONAL DE 

EDUCAÇAO E MANUAL D_E ORIENTAÇAO 00 _ FUNDES. 

VEOAÇAO DE ACUMULAÇAO OE GRATIFICAÇOES NOS 

TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO, 00 ART. 17, DA LEI 

MUNICIPAL Nº 342/2002. APRECIAÇÃO COM BASE NO ART. 

299, § 2° DO REGIMENTO INTERNO DO TCM (ATO N.0 

16/2013). 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, 

formulada em caso concreto, por autoridade competente, apreciada nos termos do art. 299, 

§ 2º do Regimento Interno do TCM (Ato n° 16/2013), acordam os Conselheiros do 

Tribunal de Contas dos Muni cípios do Estado do Pará, por unanimidade, em conhecer 

da CONSULTA, nos termos da ata da sessão e do relatório e voto da Conselheira Relatora 

às fls. 06-11, que passam a integrar esta decisão, no sentido de informar: (I) regularidade 

de aplicação de recursos do FUNDEB, para pagamento de gratificação de suporte 

pedagógico desenvolvido em zona rural; (li) v@dação de acumulação de gratificações no 

termo da Lei Municipal n° 342/2002. Por força do citado dispositivo regimental, a presente 

decisão não se constitui em prej ui gado do fato ou caso concreto. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Muniópios do Estado do Pará, em 21 

de janeiro de 2014. 

Conselheiro José c!lraújo 
Presidente 

!,,,,.,~ ,..J~,_;.,., ;)_ .l_ (}4.y 
onsel~Mara Lúcia / 

Relatora 

Presentes: Conselhe~os )osé car.os Aa,újo; Mara Lúcia; Cezar Colares; Antônio José Guimar<les e Pl'ocuradora 

Mana RcgiM Cunha. 

• 
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Processo n.0 : 201312133-00 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Paragominas 

Interessado: Paulo Pombo Tocantins 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

RELATÓRIO 
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PAULO POMBO TOCANTINS, Prefeito Municipal de Paragominas, 

encaminhou CONSULTA (fls. 01/02), com amparo no artigo 1°, inciso XVI, da LC 

n.0 084/2012, onde requer, em apertada síntese, a manifestação desta Corte de 

Contas, quanto à possibilidade de utilização de recursos do FUNDES para pagamento 

de gratificação de suporte pedagógico aos servidores na função de Professor Nível-!, 

que atuam na zona rura l do município, prevista na Lei Municipal n.0 342/2002, a 

qual, em alguns casos é cumulada com outras gratificações, por exercício de função 

de direção e vice-direção, previstas na mesma Lei, bem como abono de gestão, em 

conformidade com a Lei Municipal n.0 779/2011. 

Apresenta, nos termos da documentação encaminhada (fl. 04), relação 

nominal dos servidores que atuam na coordenação pedagógica das Escolas 

Municipais da Zona Rural que percebem cumulat ivamente o adicional de suporte 

pedagógico e de gratificação por atividade na zona rural, seguida da relação dos 

servidores que atuam na direção e vice-direção das Escolas Municipais na Zona Rural 

e que percebem, exclusivamente, a gratificação correspondente. 

Os autos foram encaminhados à Diretoria de Apoio aos Municípios - DAM, a 

qual, entendendo se tratar de caso concreto, com repercussão na prestação de 

contas, deixou de realizar apreciação preliminar, remetendo os autos à consideração 

da 3a Controladoria. 

É o relatório. 
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RESOLUÇÃO N° 11.365 

VOTO 

PRELIMINARMENTE, cumpre analisar da regularidade da presente 

Consulta, a qual se confirma, dado o atendimento parcial das formalidades 

insculpidas nos artigo 1°, inciso XVI, da LC n.0 084/ 20121, sendo formulada por 

autoridade competente e suscitada em dúvida na aplicação de dispositivos legais, de 

competência fiscalizatória deste TCM-PA, bem como se insere na exceção prevista 

pelo novo Regimento Interno (Ato n.o 16/2013), em seu art. 299, §2º i, pelo que 

passo a análise de mérito da mesma, tal como interposta, destacando-se, desde já, 

que a mesma não constitui oreiJ!lgado do fato ou caso concreto. 

NO MÉRITO, cabe inicialmente remeter a Legislação Municipal que disciplina 

a incidência das gratificações, no que transcrevo: 

Lei Municipal n°. 342/2002: 

A1t 17. Além do vencimento, o Professor fará Jus às 
seguintes vantagens: 

l Gratificações: 

a} pelo exercício de direção ou vice-direção de 
unidade escolar; 

b) pelo exercício da função de supo1te pedagógico; 

c) pelo exercício de docência com alunos po1tadores 
de necessidades especiais; 

d) pelo exercício da docência na zona rurat· 

1 XVI • Responder a consulta técnica que lhe seja formulada. cm tese. por \IU toridade comJ)eten1e. <l 
respeito ele dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e rcgularncntarcs concernentes a 
matêria de sua competência, na forma es1abclecida no Regimento Interne) 
., Art. 299. As consultas. após proto<:olaclas. serão encaminhadas ao Conselheiro Relator. observada a 
prevenção, nos termos da distribuição bienal. para e.-..:amc tlc i'!dm.issibiHclade e re-gular processamento. 
§ 2.0 H<1vcndo relevante interesse público, devidamente fundamentado. a consulta que versar sobre 
caso co,,creto poderá ser conhtdda. a critério do Conselh~iro Relator. caso em que será respondidn 
com a observ::i.ção de que;,, <leliber.tção não constilui prejulgado do fmo ou caso concreto. 

• 
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RESOLUÇÃO N° 11.365 

Parágrafo único. As gratiFicações não são 
cumulativas. 

O citado parágrafo único, da norma municipal em questão,. é claro em vedar a 

cumulação das gratificações enumeradas, as quais destinadas aos professores 

municipais, razão pela qual o pagamento concomitante/cumulativo das gratificações 

enumeradas nas alíneas 'a'~ "b'~ "c" e "d': é ilegal, cabendo à administração 

pública municipal, a imediata revisão dos 14 {quatorze) casos enumerados à fl. 14, 

onde existe a cumulação das gratificações das alíneas "b" e "d''. 

Ademais, nos termos do mesmo dispositivo legal, os servidores que atuam nos 

cargos de direção e vice-direção, não poderão cumular a gratificação que já 

percebem, relativamente ao exercício da função {alínea 'a"}, com o indicado 

adicional de atividade na zona rural {alínea "d'?. 

Cabe-me, ainda, remeter aos termos do Regulamento do FUNDES, 

instituído por meio da Resolução n.0 001/ 2008 do Conselho Nacional de 

Educação e ao Manual de· Orientação do FUNDES, quanto à util ização dos 

recursos do mesmo, para fins de aplicação dos 60% {sessenta por cento), no que 

destaco: 

"4.1.1. REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO: 

A remuneração compreende o total de 

pagamentos devidos aos profissionais do 

magistério da educação em decorrência do 

efetivo exercício em cargo, emprego ou 

função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela 

de servidores do Estado, Distrito Federal ou 

Município, conforme o caso, inclusive os encc1rgos 

sociais incidentes, de responsabilidade do 

empregador. 
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De modo gera~ os itens que compõem a 

remuneração, para fins da aplicação do 

mínimo de 60% do FUNDES, incluem: 

a) 

b) 

salá!io ou vencimento; 

13º salário, inclusive 

proporcional; 

e) 1/3 de adiciona! de férias; 

13º salário 

d) férias vencidas, proporcionais ou 

antecipadas; 

e) gratificações inerentes ao exercício de 

atividades ou funções de maqistéiio, inclusive 

gratificações ou retribuições pelo exercício de 

cargos ou funções de direção ou chefia. 

f) horas extrc1s, aviso prévio, abono; 

g) salário família, quando as despesas 

correspondentes recaírem sobre o empregador; 

h) encargos sociais {Previdência e FGTS) 

devidos pelo empregador, correspondentes á 

remuneração paga na forma dos itens anteriores, 

observada a legislação aplicável à matéria''. 

Nos termos da mesma normatização, cumpre-me buscar a definição dos 

profissionais que poderão ser contemplados para fins de aplicação dos 60% 

(sessenta por cento), no que destaco: 

"4.1.2. Profissionais do magistério: 

Compreende os professores e os profissionais que 

exercem as seguintes atividades de suporte e 

assessoramento pedagógico, em apoio à docência: 

a) direção ou administração escolar; 
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b} 

e) 

d) 

e) 

f) 

planejamento; 

inspeção 

supervisão, 

otientação educacional; 

coordenação pedagógica." 

10 

Por todo o exposto, as gratificações em comento, desde que regularmente 

instituídas, nos termos da legislação municipal vigente, e corretamente aplicadas, ou 

seja, sem a indevida cumulação observada, poderão ser pagas com os recursos do 

FUNDES, com vistas à ut ilização do percentual de 600/o (sessenta por cento), 

previsto no art. 22, da Lei n.0 11.494/2007. 

Tecidas tais considerações, com vistas à formulação de uma resposta mais 

didát ica ao j urisdicionado, pontuo-a, nos seguintes termos: 

0 1 - É vedada a cumulação de gratificações, nos termos do parágrafo 

único, do art. 17, Lei Municipal n°. 342/ 2002. 

02 - É permitido ao Município aplicar o percentual de 60% (sessenta por 

cento), dos recursos, para custeio de gratificações, regularmente 

instituídas aos profissionais da educação, nos termos do Manual de 

Aplicação dos Recursos do FUNDEB, itens 4.1. 1. e 4.1.2 .; 

03 - São considerados profissionais no exercício do Magistério, nos 

termos da Resoluç.ão n.0 001/2208-CNE e Manual de Aplicação do 

FUNDEB, item 4.1.2., os professores e os profissionais que exercem as 

atividades de suporte e assessoramento pedagógico, em apoio à docência, 

destacadamente: direção ou administração escolar; planejamento; 

inspeção; supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica. 

• 
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Encerro a presente resposta ao Consulente, reiterando a recomendação já 

declinada, no sentido de que adote, imediatamente, as medidas saneadoras, com 

vistas a suspender o pagamento cumulado de gratificações, por expressa vedação da 

norma legal municipal. 

Esta é a resposta à consulta formulada, que submeto à deliberação 

do Egrégio Plenário. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 

21 de janeiro de 2014. 

Í
(M./.,/ r/4:,.,~&.- !3. ,p, IL.._ ,,,...--
Conse'lÍ,eira Mara Lúci~ ~ ~ • d 

Relatora 



TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
ESTADO DO PARÁ 

DIÁRIO ELETRÔNICO Nº 077/2014 
uarta-feira. 30 de abril de 2014 

LEMBRl:TE: 
RESOLUÇÃO Nº. 10.329I2012/TCM-PA 

MConfotmc disposto no Art. 1". 1. da Resolução nº.10.32012012. 
35 prestações c:::le contas dos órgãos sujeito à juflsclção ao TCM 
di::vcm se, oonstituíd;:,s com 0$ seguintes documentos 
Relacionados no Anexo I desta Resolução:· 
1 - "Informação. na prestação de contos• .... ·da c,omposição da 
cstrulura da administ~ção municipal. dos dados. pessoais do 
Gestor e dos Ordenadores do Despesa. oom inc!ic:ação de seus 
onde<eços prot,ssiooo1 e residenci.al. nümero dos telefooos e 
endereço e1e11õnico, que devecão sN atualtzados sempre qve 
ocorrer atteração, nos quais , eceberâ respostas. solicitações. 
notificações cit:lçóes e outros expedientes:· 
li - "Informação da mudança de Gestor e Ordenador de Despesa, 
sempte que ocorrer. com encaminhamento dos atos de 
exoneração, nomeação ou outros que forem pertinentes, be.rn 
como. com a indDC.lção dos dados diSposto no ptecedente;" 
Ili - Mlnfofmação. na prestição <:ie contas" ...• "dos dados 
pessoais e profissloni is do contador responsável pela clab01ação 
do& demonstrativos conlãbois do m1X1icipio. com infQfmação de. 
seus cOONe-ços p<ofissioool e re&idencial, com indicação do 
nU:mero dos telefone& e endereço eletrônico. que deverão ser 
atualizados sempre que llôuver alteração:· 

TCM-PA 
PREJULGADO DÊ.TESE Nº 001, DE 01 DE JANEIRO DE 2014. 

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 678603 

RE.SOLUÇÃO NO 11.365 
Pro cesso nu 2013121JJ.QO 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 00 
FUNDES PARA O PAGAMENTO OE GRATIFICAÇÃO 
OE SUPORTE PEDAGÓGICO AOS SERVIDORES NA 
FUNÇÃO DE PROFESSOR QUE ATUAM NA ZONA 
RURAL. POSSIBILIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃO 
00112008 00 CONSELHO NACIONAL OE EDUCAÇÃO 
E: MANUAL DE ORIENTAÇÃO 00 FUNDEB. VEDAÇÃO 
OE ACUMULAÇÃO OE GRATIFICAÇÕES NOS 
TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO. DO ART. 17. DA 
LEI MUNICIPAL NO 34212002. APRECIAÇÃO COM 
8ASE NO ART. 299, § 2". 0 0 REGIMENTO INTERNO 
DO TCM (ATO N.º 16/2013) . 

Vistos. relatados e discutidos os presenles autos: Quê tratam de 
CONSULTA . formulada em tese. por ·autotida-é'e competente, 
aco,dam os Conselheiros do Tl'ibunal cfe Contas dos Mun icípios 

do Estado do Porá. por unanimidade, em conhecer da CONSULTA, 

nos: termos <la Ata da S essão e do RcIaIô1io e Voto da Conselheira 
Relatora ás f ls. 06-11, nos termos dos itens 0'1 a 03 do voto 
ptol otado. que passam a in;egror esta decisão. 

Por força do previsto no art, 114. do R:ITCM-PA a presente decisão 
c.onslilui-se em PREJULGADO OE TESE. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas <los Mvnicipios do Eslado 

do Pará. em 2 1 de janeiro de 2:014. 

Conselheiro Jose Carlos A raújo 

Presidente 

Conselheira M.:tra L úcia 

Relato,a 

Presentes: Conselheiros José Ca1Ios Araújo: Mara Lúcia; Ce:ca r 

Colares. Antônio José Gurnarães. e Procuradora Maria Regina 

Cunha. 

$C(.f"OtJrla-Gcral l CM•PA • RQni 8 :)!i$là • (9 1} )2 10•7543 

FONTE - IOEPA: Ano C:XXIV dJ IOE 124'-' da RepUblic:a nº 32.632 
Caderno 05 n:;t pãg. 08 e 09 

PREJULGAoo·oe TE,Se N°002, OE 21 OE JANEIRO DE 2014. 
.• . _ _.;_:NÚMERO DE PUBLICAÇ~O: 678624 

RESOLUÇÃO Nº 11.364 
Processo nº 2013121324'0 

EMENTA: CONSULTA PRE!=EITURA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS. UTILIZAÇÃO OE RECURSOS DO 
FUNDES REFERE:NT€ AOS 60%. PARA O PAGAMENTO 
DE PROFISSIONAIS CONCURSADOS DO MAGISTÉRIO. 
POSSIBILIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃ000112008 00 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E MANUAL DE 
ORIENTAÇÃO 00 FUNDES. APRECIAÇÃO COM BASE NO 
ART. 299. § 2". DO REGIMENTO INTERNO DO TCM-PA 
(ATO N.' 16/2013). 

ViStos. relatados e disCUlidos os presentes auIos que tratam de 
CONSULTA. to,mulada em tese. por autoridade competel'lte. acordam os 
Conselheiros cto l'tibvt1aJ de Contas do.s Mvnk:ipi,os do Estado do Pará. à 
unanimidade. em aprovar a proposta de Resoiuç.ão apresentada, nos 
termos da Ata cta Sessjo e do Relatório e Vo10 da Conselheira Refatora 

à& fts. 07-11, nos 1ermos do item 01 da Resolução pro1a1ada. que paMa a 
in1egrar esta decisão. P0< força do p<cvisto no art. 114. do RITCM·PA a 
pres.enta dtcisão const;i:ui -se em PREJULGAOO oe TESE. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do 

Pará. cm 21 de j aneiro de 2014. 

Conselheiro Jos6 Ca.(IOS AraUjo 
Ptcsrdcnte 

Con,scmeir;;i Mara Lllcia 
Relal0r.l 

Prcsc,,tes: Conselheiros Josõ Calios Ara(Jjo: Mara Lúcia: Cotar Cor.ates. 
António José Guimarães: e Ptoctirado,a Maria Regina Cunhá. 

PREJULGADO OE TESE Nº 003, OE 13 oe MARÇO OE 2014. 
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 678631 

RESOl..UÇÃO Nº 11.419 
Processo nº 20 1312129-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL OE 
PARAGOMINAS. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 00 
FVNDEB PARA O PAGAMENTO DE PROGRAMA DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA (PAS). IMPOSSIBILIDADE DA 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 00 FUNDE8. NO 
CUSTEIO. PARCIAL OU INTEGRAL, DE PLANOS DE 
ASSISTÊNCIA Ã SAÜOE NOS TERMOS DAS LEIS 
FEDERAIS N's, 11 .494/2007 E 9.394/1996. APROVAÇÃO 
DE EL,\80RAÇÃ0 OE ORIENTAÇÃO TÉCNICA AOS 
JURISOICfONADOS. APRECIAÇAO COM 6ASE NO ART. 
299. § 2". DO REGIMENTO INTERNO 00 TCM (ATO N.º 
16/2013). 

VISl◊S, relatados e diseulid<>S ◊S presentes autos que tratam de 
CONSULTA. IO(mul3CI;) em te$e. por auto1idadc competente. 3C0f'Cl3m os 
Conselhcftos do Tribvnal de ConIas dos Munic.ipios do Estado do Parã. a 
unanimidade. em aprovar a propost3 Ce Resolução a.presentada, nos 
leím◊s Cf!l Ata da Ses.são e do fi:elatório e Voto da Conselheira Relatorti 
âs fls. 11~22, nos te,mos dos itens 01 a 03 da Resolução prolàlàda. que 
p.isSJ a integrar esla decisã o. Por força do p1evisto no M. 11.a. do 
RITCMl?A a presente decas~o conslí'lui-se em PREJU LGAOO OE TESE. 
Saia c:fas Sessócs do Tnt>unat de Contas dos Mun1cí1Ms do EstaCfo elo 
Parã. em 13 do marco <.te 2014. 

Conselheiro Josó Carlos Ar;)Ujo 
Presidente 

Conselheira M3r<'I Lúcia 
Relatora 

Presentes: Conselheiros Alois.tO Chaves .. José Cartos A,aU,o. Daniel 
LavareCl-3, Mara LUcia; cc-za, Colares. Antõnio Josê Guimà,âcs. Sét910 

L~ao e P,ocur;;i(1ora Maria lnez. Gvc iros. 
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